
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instituto Brasileiro de Gestão Social 

(CNPJ 06.176.973/0001-62) 
 

Demonstrações financeiras acompanhadas do  

Relatório do Auditor Independente 

 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 

 



 

Instituto Brasileiro de Gestão Social 
 
 
Índice 

 

Página 

    

Relatório de auditoria anual dos auditores independentes sobre as  

Demonstrações Financeiras          2 

 

Demonstrações Financeiras          5 

 

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras     9 

 

 



 

2 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 
financeiras 
 

Aos Srs. 

Diretores e Administradores 

Instituto Brasileiro de Gestão Social 

Belo horizonte - MG 

 

Opinião 

 

Examinamos as demonstrações financeiras do Instituto Brasileiro de Gestão Social (Entidade) que 

compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 

resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.   

 

Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto Brasileiro de Gestão 

Social em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 

o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 

entidades sem finalidades de lucro (ITG 2002 R1 Entidades sem finalidade de lucros). 

 

Base para opinião 

 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 

independentes em relação a Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 

de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. 

 

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 

determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  
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Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade da Entidade, continuar operando, divulgando quando aplicável, os assuntos relacionados 

a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  

 

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

 

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras   

 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 

 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.  

 

Além disso: 

 

▪ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

▪ Obtemos entendimento dos controles internos, relevantes para a auditoria, para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.  

▪ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

  



 

4 

▪ Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa 

em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 

significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 

a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

▪ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras inclusive 

as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 

os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 

inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 

identificadas durante nossos trabalhos. 

 

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Vinícius Marcos Alves Sabino 

Contador CRC – 1MG-121.072/O-5 “S” 

 

RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. 

CRC 2SP-030.002/O-7 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Em Reais – Centavos omitidos) 

 
ATIVO     PASSIVO    
ATIVO CIRCULANTE  2022   PASSIVO CIRCULANTE  2022  
Caixa e equivalentes de caixa 5   2.354.878    Obrigações trabalhista e tributárias 7       54.703   
Adiantamentos          1.787    Convênios, contratos e termos de parcerias 8   2.414.982   

     Outros passivos             180   

         
ATIVO NÃO CIRCULANTE     PATRIMÔNIO LÍQUIDO    
Imobilizado 6      115.449    Superávit Acumulados          2.249   
         
         

         
             
TOTAL ATIVO    2.472.114    TOTAL PASSIVO    2.472.114   
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PARA OS EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Em Reais – Centavos omitidos) 

 
   2022  
 
Receitas operacionais 11       94.029   

      

Superávit bruto        94.029       
Despesas operacionais    
   Despesas gerais e administrativas      (87.950)  
   Despesas com depreciação        (2.325)  
Total das Despesas operacionais 12     (90.275)  

    
Superávit antes do resultado financeiro          3.754   

    

Resultado financeiro líquido 13       (1.505)  

    
Superávit operacional líquido          2.249   
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 

2022 E 2021 

(Em Reais – Centavos omitidos) 

 

   Superávit / Déficit   

 Total do patrimônio 
líquido   

Saldos iniciais em 31/12/2021            -                    -    
     
Superavit do período       2.249             2.249  

       

Saldo finais em 31/12/2022       2.249             2.249  
     

 



 

8 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Em Reais – Centavos omitidos) 

 

 2022  
Superávit do Período 2.249   
Ajustes por:   
Depreciação  2.325   
Superávit Ajustado 4.574   

   
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes   
Adiantamentos a Empregados  (1.332)  
Adiantamentos a Fornecedores  (454)  

   
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes   
Obrigações tributárias e trabalhistas 54.703   
Convênios e contratos 2.414.982  
Outras Obrigações a Pagar  179   

   
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 2.468.078  

   
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento   
Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo   (117.774)  

Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de Investimento   (117.774)  

   
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  2.354.878   

   
Caixa e Equivalentes de Caixa de Início do Período  -     
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 2.354.878   



INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO SOCIAL 
 

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 

de dezembro de 2022. 

(Valores expressos em reais, centavos omitidos) 
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1. Contexto operacional 

 

O Instituto Brasileiro de Gestão Social – IBGS, pessoa jurídica de direito privado, é uma entidade 

sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, constituído em 08 de fevereiro de 2004, com início da 

operação em 17 de agosto de 2022, que tem por objeto social, a promoção da assistência social com 

observância da Lei 8.742/93 (LOAS), promoção da cultura, educação, saúde, segurança alimentar e 

nutricional, através de serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, atividade 

de apoio à educação, ensino de idiomas, treinamentos em informática, além de outras atividades de 

ensino não especificadas anteriormente. 

 

2. Base de apresentação 

 

2.1. Declaração de conformidade (Norma Contábil Brasileira)  

 

O IBGS – Instituto Brasileiro de Gestão Social, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus 

atos e fatos administrativos. Os registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos 

relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos 

que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

 

O objetivo principal das demonstrações financeiras é fornecer, aos diversos usuários, informações 

sobre a situação econômico-financeira da entidade, quais sejam: a situação patrimonial, o seu 

desempenho e os seus fluxos de caixa, em determinado período ou exercício financeiro. 

 

As demonstrações financeiras estão de acordo com as bases propostas pelas práticas contábeis 

brasileiras e compõem: 

 

• Balanço patrimonial (BP); 

• Demonstração do resultado do exercício (DRE); 

• Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL); 

• Demonstração do fluxo de caixa (DFC) 

 

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil e demais normas técnicas contábeis das Instituições sem fins lucrativos. Nesse sentido, tomou-

se como base de referência as orientações advindas da Lei n° 6.404/76, naquilo que importa as 

questões contábeis vinculadas as organizações que integram ao Terceiro Setor, a NBC TG 1000 - 

Contabilidade para Pequenas e Medias Empresas e a NBC ITG 2002 -Instituições sem Finalidade de 

Lucros, aprovada pela Resolução CFC N° 1409/12, que estabelece critérios e procedimentos 

específicos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das 

demonstrações.  
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 

de dezembro de 2022. 

(Valores expressos em reais, centavos omitidos) 
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A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Administração da Entidade em 23 de 

fevereiro de 2024. 

 

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 

evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 

 

2.2.  Base de Mensuração 

 
As Demonstrações Financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 

 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação  

A moeda funcional e a moeda de apresentação das Demonstrações Financeiras da Entidade é o  

Real – R$.  

 

2.4. Julgamento e uso de estimativas 

 

As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões com relação a estimativas 

contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas. As informações sobre 

julgamentos críticos referentes as políticas contábeis adotadas, que tem efeito significativo de resultado 

em ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídos nas notas explicativas.  

 

Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros, 

análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, análise 

de recuperação de impostos diferidos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 

outras provisões, inclusive para demandas judiciais. 

 

A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos 

registrados nas Demonstrações Financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 

de estimativa. 

 

3. Principais práticas contábeis aplicadas na elaboração das Demonstrações 

Financeiras  

 

3.1. Apuração do resultado 

 
O resultado, apurado pelo regime contábil de competência de exercícios, inclui os rendimentos, 

encargos e variações monetárias, a índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos 

circulantes. 
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de dezembro de 2022. 

(Valores expressos em reais, centavos omitidos) 
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3.2. Caixa e equivalentes de caixa 

 

Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco 

insignificante de mudança de seu valor de mercado.  
 

3.3. Adiantamentos 

 

Registra-se os pagamentos a fornecedores, que ainda não possuem a comprovação fiscal e 

adiantamentos a empregados aguardando a prestação de contas. 
 

3.4. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de impairment) 

 

A Administração revisa anualmente, quando aplicável, o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo 

de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 

possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são 

identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão para a 

deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 

 

3.5. Imobilizado 

 

Composto por bens móveis e imóveis, reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição. Após 

o reconhecimento inicial, ficam sujeitos à depreciação, bem como à redução ao valor recuperável e à 

reavaliação, se aplicável. 

 

3.6. Obrigações trabalhista e tributárias 

 

Encargos sobre folha de pagamento, bem como, as provisões de férias e decimo terceiro salário, que 

são provisionadas com base nos direitos trabalhistas previstos até a data do balanço. 

 

3.7. Convênios, contratos e termos de parcerias 

 

Refere-se à integralização do Recurso Recebido das Prefeituras para estruturação, o valor cobrado em 

investimentos para cobrir as despesas de administração e gestão e recursos aplicados na execução 

do projeto. 

 

3.8. Receitas a realizar 

 

O saldo de receitas a realizar refere-se essencialmente cobrança de taxas administrativas e doações 

recebidas cujos valores ainda não foram realizados. 
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3.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 

 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-

futuros sejam gerados em favor da Entidade e o seu custo ou valor puder ser mensurado com 

segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação 

legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 

seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 

variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 

melhores estimativas do risco envolvido. 
 

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 

que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 

 

3.10. Ativos e passivos contingentes 
 

As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais 

são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 

decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 

apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas 

forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 

segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em 

nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 

e, tampouco, divulgados. 

 
3.11. Demonstrações do fluxo de caixa 

A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com Resolução nº 

1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03 – Demonstração do Fluxo de Caixa. Reflete as modificações 

no caixa, que ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os termos 

utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: 
 

• Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Entidade e outras atividades 

que não são de investimento e de financiamento. 

• Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros 

investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de caixa. 

• Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na 

composição do patrimônio e empréstimos e financiamentos a pagar. 

 

4. Novas normas contábeis 

 

Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam 

ter impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Entidade. 
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5. Caixa e equivalentes de caixa 

 

 2022 

Caixa e Bancos 4.624 
Aplicações financeiras 2.350.254 
  

Total 2.354.878 

 

As aplicações de curtíssimo prazo no mercado financeiro também são consideradas como caixa e 

equivalentes de caixa, pois trata-se de aplicações financeiras de alta liquidez, que são prontamente 

conversíveis em um montante conhecido de caixa, não estão sujeitas ao risco de mudança de valor, 

são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 

investimento ou outros fins. Essas aplicações financeiras são indexadas a 100% do Certificado de 

Depósito Interbancário (CDI). 

 

O saldo de aplicação financeira em 31 de dezembro de 2022 corresponde aos valores recebidos para 

realização dos contratos e convênios firmados com os órgãos responsáveis pelos municípios de 

atuação do IBGS. Esses recursos são destinados exclusivamente à realização dos objetos desses 

contratos e convênios. 
 

6. Imobilizado 

 

O ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2022 estava representado da seguinte forma: 

 

Descrição   Taxa    Adições   Depreciação   2022 

Máquinas, Equipamentos e Utensílios  10%     70.230              (586)          69.644  

Equipamentos de Informática  10%     47.544            (1.739)          45.805  
 
        

Total     117.774            (2.325)        115.449  

 

A administração da Entidade entende que as taxas de depreciação atualmente utilizadas refletem 

adequadamente a vida útil-econômica desses ativos.  
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7. Obrigações trabalhistas e tributárias 

 

 2022 

Ordenados e Salários a Pagar 20.932 
INSS a recolher 9.930 
FGTS a recolher 2.595 
IRRF s/ Salários a recolher 7.437 
Provisão de férias e 13º salário 13.486 
Outros 323 
  

Total 54.703 

  

As obrigações trabalhistas e tributárias compreendem os encargos sobre folha de pagamento, bem 

como, as provisões de férias e décimo terceiro salário, que são provisionadas com base nos direitos 

trabalhistas previstos até a data do balanço. 

 

8. Convênios, contratos e termos de parcerias 

 
 2022 

Recursos Recebido Projeto Governador Valadares       (a) 2.494.253 
Taxa Administrativa a Realizar                                       (b) 193.180 
Rendimentos s/ Aplicações Financeiras                          37.478 
(-) Recursos aplicados                                                    (c)  (309.929) 
  
Total 2.414.982 

 

(a) O saldo refere-se à integralização do Recurso Recebido das Prefeituras para estruturação, 

elaboração, execução e gestão de Projetos focados em Inclusão digital, Inclusão social, gestão 

ambiental, educação e saúde. 

 

(b) Trata-se do valor cobrado em investimentos que contam com a atuação direta dos prestadores de 

serviços para cobrir as despesas de administração e gestão. Conforme previsto em contrato, 8% 

do valor total do projeto vigente em 31 de dezembro 2022 será destinado a receita do IBGS, como 

taxa administrativa. 

 

(c) Trata-se dos recursos aplicados na execução do projeto, como despesas com pessoal e encargos 

sociais, despesas com aluguel e condomínio, serviços técnicos tomados, utilidade pública e 

impostos, taxas. 

 

9. Contingências 

 

A Entidade não está envolvida em processos cíveis, trabalhistas ou tributários, os quais, na opinião da 

Administração e de seus assessores legais, tenham probabilidade de perda “provável” ou “possível”. 
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10. Patrimônio Social  

 

O Patrimônio Social da Entidade é constituído por seus bens e direitos dele derivados, dos auxílios, 

subvenções, legados, contribuições de qualquer natureza, e de todo o superávit (ou déficit) apurado 

em cada exercício, não sendo prevista nenhuma distribuição de lucros ou quaisquer participações nos 

resultados a seus associados e administradores. 

 
Dessa forma, as sobras verificadas em cada exercício fiscal serão incorporadas ao Patrimônio Social 

ou terão a destinação que a Assembleia Geral determinar, vedada, porém, a sua distribuição a qualquer 

título. 

 

11. Receitas operacionais 
 2022 2021 

Receita de taxa administrativa 23.712 - 
Receita de doações não governamentais 70.317 - 
   
Total 94.029 - 

 

12. Despesas gerais e administrativas 
 2022 

Serviços técnicos profissionais 74.228 
Materiais de uso e consumo 12.800 
Despesas com depreciação 2.325 
Serviços de utilidade pública - Água e Energia 398 
Outras despesas 524 
  
Total 90.275 

 

13. Resultado financeiro líquido 

 

Vide composição a seguir, do resultado financeiro auferido e (incorrido), respectivamente para o 

exercício findo em 31/12/2022 e 31/12/2021: 

  2022  

 
Despesas financeiras  

 

 Despesas bancárias (1.505)  

   
 
Total do resultado financeiro líquido (1.505) 
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14. Evento subsequente 

 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de 

autorização para a sua emissão. São compostos por: 

 

• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-

base das demonstrações financeiras; e  

• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam 

na data-base das demonstrações financeiras. 

 

Em janeiro de 2023 foi assinado aditivo ao Termo de Parceria nº 21/2022, com a Prefeitura de 

Governador Valadares. 

 

Ainda em janeiro de 2023, o Instituto assinou Termo de Parceria 01/2023 com a Prefeitura de Ribeirão 

das Neves, tendo aditivo do Termo assinado em janeiro de 2024. 


